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[ ANEXO LAO TERMODE REFERÊNCIA

1 EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
* Para fins de habilitação, deveráolicitante comprovar os seguintes requisitos:

11. Habilitação jurídica
1.11. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,

icação em todo o território nacional;
1.12. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede
1.13.—Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEL, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade nosítio
https://www gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
1.14.—Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada- EIRELI: inscrição doato constitutivo, estatuto ou
contrato social noRegistro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
1.15.—Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicadanoDiário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa ondeselocalizarafilial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede.
1.16.—Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo noRegistroCivil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
1.1.7. Filial sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo
dafilial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, noRegistro Civil
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz
118.—Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito noRegistro Civil das Pessoas Jurídicas
da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de16 de dezembro 1971.
11.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhadosde todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

12. Habilitação fiscal, sociale trabalhista
1241.—Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;
122. Provade regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à DívidaAtiva da
União (DAU) porelas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termosdaPortaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014,do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
1.2.3.

—
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do TempodeServiço (FGTS);

1.24. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termosdo Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho.
12.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividadee compatível com o objeto contratual;12.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,relativaà atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
1.2:7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sededo fornecedor,relativaà atividade em cujo exercício contrata ou concorre
1.2.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual,deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seudomicílio ou sede, ou outra equivalente,na forma da lei.



1.2.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensadoda prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

13. Qualificação Econômico-Financeira
131. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidorda sede do fornecedor - Lei nº
14.133, de 2021,art.69, caput, inciso Il);
13.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:
13.3. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC),e Solvência Geral (SG) superiores a 1
(um);faz! As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitaçãoe poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balançode abertura;
e
13.5.—Osdocumentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica
ter sido constituída há menos de2 (dois) anos.
1.3.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECDao Sped.
13.7. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de
habilitação capital mínimo ou patrimônio líquido mínimode no mínimo 10% do valor total estimado
da contratação.
1.3.8. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.
(Lein? 14.133, de 2021, art. 65, 81º).
1.3.9.—Oatendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado daárea contábil, apresentada pelo fornecedor.

14. Qualificação Técnica
14.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das con
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;
142. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formalassinada pelo responsável
técnico do licitante acercado conhecimento plenodas condições e peculiaridades da contratação
A) Declaração de queo licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;
B) A declaração acima poderá sersubstituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico
do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação
€) Prova de inscrição ouregistro da LICITANTE junto ao Conselho profissional competente,
quando for o caso,da localidade da sede da PROPONENTE, em plena validade.
D) Declaração de Nepostismo, conforme modelo disponível no Anexp IV do edital.
14.3.—Certidões ouatestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente,
quandofor o caso, que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares ousuperior, bem como documentos comprobatórios emitidos na formado $ 3º do art. 88 da Lei nº
14.133/2021.
1.44. Para efeito de comprovação de capacidade técnico-operacional da empresa licitante, os.
serviços mencionados deverãoter sido executados, integralmente.14.5. A exigência de atestadosé restrita às parcelas de maior relevância ou valor significativo do
objeto da licitação, assim consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro
por cento) do valor total estimado da contratação.
14.6. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e osomatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.14.7. Não será admitida a apresentação de Atestado ou Declaração em nome de empresassubcontratadas. Os atestados deverão referir-seaserviços prestados no âmbito de sua atividadeeconômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente e/ou no cartão do CNPJonde consta a Classificação Nacional de Atividades Econômicas- CNAE.
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1.48. Osatestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nomeda matriz ou dafilial
da empresa licitante.
14.9,

—
Os atestados deverão estar acompanhados daCertidão de Acervo Técnico ou do translado

emitido pelo CREA/CAU e conter de formaclara, dentre outras, as seguintes informações:
2 Descrição daobra ou serviço, relativo aoatestado, de forma a propiciar a aferição de sua
similaridade - em porte e complexidade - com o objeto da licitação.
3 Dados relativos à obra, tais como: área de construção, número de pavimentos, instalações
existentes, características específicas dessas instalações, entre outras. Em caso de dúvida quanto aos
elementos fornecidos, a SEINFRA poderá averiguar sua veracidade pormeio de diligência, na forma
do $2º do Art. 59 da Lei Nº. 14.133/2021
4 Nome completo, título, habilitação e número do registro no CREA/CAU do profissional em
cujo nome foi feita a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) da obra, objeto do atestado ou
certidão.

41.1,—Alicitante disponibilizará, se for o caso, todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidadedos atestados apresentados, podendo ser solicitados, dentre outros documentos,cópia,
do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da Contratante e local em que foram
prestadosos serviços. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato.
41.2, A licitante deve comprovara ausência de sanção impeditiva à empresa e de seu sócio
majoritário, por força do Art. 12 da Lei Nº. 8.429/1992 e,art. 160 da Lei nº 14.133/2021 por meio de
consulta dos seguintes cadastros: SICAF; Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de
Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça; e Lista de Inidôneos, mantida
pelo Tribunal de Contas da União - TCU.
41.3, Comprovação da PROPONENTE possuir como Responsável(is) Técnico(s) ou em seu
quadro permanente, na data prevista para entrega dos documentos, profissional(is) de nível superior,
reconhecido(s) pelo Conselho profissional competente detentor(es) de CERTIDÃO DE ACERVO
TÉCNICO, que comprove a execução de obrasde características técnicas similares às do objeto da
presente licitação.
4:14.—Nocaso deo profissional denível superior detentorda CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO não
constar da relação de responsáveis técnicos junto ao CREA e/ou CAL,o acervo do profissional será
aceito, desdeque ele demonstre ser pertencente ao quadro permanente da empresa.
4.15.—Entende-se, para fins deste EDITAL, como pertencente ao quadro permanente:
41.6. Oempregado, comprovando-se o vínculo empregatício atravésde cópia da ficha ou livro de
registro de empregado” ou cópia daCarteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS.
41.7. Comprovação da participação societária, no caso de sócio,atravésde cópia do Contrato
Social.
4.18.—Será admitida a comprovação do vínculo profissional por meio de contrato de prestação
de serviços, celebrado de acordo com a legislação civil comum ouatravés de declaração de
contratação futura acompanhado de anuência deste (Acórdão 1446/2015 Plenário),
41.9,—Nãoserão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, observado
oart, 1605 12 do art. 67 da Lein? 14.133/2021, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas
nos incisos Ill e IV docaput do art. 156 daLei nº 14.133/2021.
41.10. Osprofissionais indicados pelo licitante deverão participar da obra ou serviço objeto da
licitação,e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior,
desde que aprovada pela Administração.
41.11. O(s) profissional(is) indicado(s) na formasupra deverá(ão) participar da obra ou serviço
objeto do contrato, e será admitidaa sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou
superior, desde que aprovada pela Administração.
Osatestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da
empresa licitante.
41.12. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço
objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou
superior, desde que aprovada pela Administração.
4:1.13. Osatestados de capacidade técnica poderão serapresentados em nome da matriz ou da filial
da empresa licitante.
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41.14. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte
à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre
outros documentos.
42. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação
complementar:
42.1.

—
A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contrataçãoeque executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão

domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21
inciso Le 42, 882º a 6º daLei n. 5.764, de 1971;
422. A declaraçãode regularidade de situaçãodo contribuinte individual - DRSCI, para cada um
dos cooperados indicados;
423. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à
prestaçãodo serviço;
424.—Oregistro previsto na Lein. 5.764, de 1971, art. 107;
42.5.—A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados queexecutarão o contrato;
42.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a)
ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos
instituídos pelos cooperados, comaata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas
assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o
contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados
autorizaram a cooperativa a contrataroobjeto da licitação;e42.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei
5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscalizador
42.8.—Apresentar comprovação de experiência em execução dos serviços, com área percentual
mínimode 40% do somatório quantidicado nositens de maior relevância, conforme especificado no
item 4 do Termo deReferência.


